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 Porto Alegre, 23 de agosto de 2021. 
 
 
 
 
Orientação Técnica IGAM no 20.791/2021. 
 
 
 
I.  O Poder Legislativo de Carazinho solicita análise de Projeto de Resolução de 
iniciativa parlamentar que institui, no âmbito municipal, a honraria Policial Destaque do Ano.  
 
 
 
II.   A concessão de homenagens e prêmios é matéria da competência privativa da 
Câmara Municipal, cabendo, ao seu ato normativo instituidor, fixar os parâmetros para 
concessão a sua formalização. 
 

Cabe, no entanto, diante da matéria, objeto desta consulta, assinalar a 
necessidade de seu reprocessamento para projeto de decreto legislativo. Hely Lopes 
Meirelles, sobre o uso de decreto legislativo, explica: 

 
Decreto legislativo é a deliberação do Plenário sobre matéria de sua 
exclusiva competência e apreciação político-administrativa, promulgada pelo 
presidente da Mesa, para operar seus principais efeitos fora da Câmara. Por 
isso se diz que o decreto legislativo é de efeitos externos, e a resolução de 
feitos internos, ambos dispensando sanção do Executivo mas sujeitos, no 
mais, ao processo legislativo comum da lei. O decreto legislativo não é lei, 
nem simplesmente ato administrativo; é deliberação legislativa de natureza 
político-administrativa de efeitos externos e impositivos para seus 
destinatários. Não é lei, porque lhe faltam a normatividade e a generalidade 
da deliberação do Legislativo sancionada pelo Executivo; não é 
simplesmente ato administrativo porque provém de apreciação política e 
soberana do Plenário na aprovação da respectiva proposição. Daí por que só 
deve ser utilizado para consubstanciar as deliberações do Plenário sobre 
assuntos de interesse geral do Município mas dependentes do 
pronunciamento político do Legislativo, ainda que sobre matéria de 
administração do Executivo, ou concernentes a seus dirigentes. Nessa 
conformidade o decreto legislativo é próprio para .... concessão de títulos 
honoríficos;...... (MEIRELLES Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 17 
edição. Malheiros Editores LTDA. São Paulo. SP. 2013. P. 686-687) (grifamos) 
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Deste modo, nada impede que o Poder Legislativo institua a honraria 
proposta na matéria, em exame. Contudo, no caso vertente da consulta, leva-se em 
consideração que o projeto de resolução deve ser reprocessado como projeto de decreto 
legislativo.  

 
Outro aspecto a ser observado é quanto ao art. 2º, pois a lei local não pode 

impor atribuições às autoridades jurisdicionadas à legislação estadual. Portanto, é 
importante que os autores do Projeto dialoguem com a Secretaria de Segurança Pública do 
Estado do RS para ver como a escolha dos profissionais homenageados pode ser feita. 

 
A cláusula do art. 4º, dispondo sobre dotações orçamentárias, não é mais 

cabível em projetos (de lei, de resolução ou de decreto legislativo), por isso deve ser 
suprimido. Se a matéria gerar despesas, é na Justificativa que elas devem estar assinaladas, 
com a respectiva previsão orçamentária. 

 
Ainda, com relação ao art. 5º, deve constar apenas: “Este Decreto Legislativo 

entra em vigor na data da sua publicação”, que é a cláusula de vigência. A cláusula de 
revogação deve ser suprimida, pois não há norma a ser revogada. O art. 9º da Lei 
Complementar nº 95, de 1998, que dispõe sobre revogação de leis, assinala que a cláusula 
de revogação somente deve ser utilizada quando houver norma a ser revogada e, ainda 
assim, não pode ser referida genericamente, pois deve indicar expressamente qual norma é 
revogada. 

 
 
 
III. Diante do exposto, a conclusão é pela possibilidade legal e constitucional de a 
matéria ser submetido ao devido processo legislativo, desde que, no entanto, sejam 
examinadas e corrigidas as questões assinaladas no item II desta Otientação Técnica. 
 
 
 O IGAM permanece à disposição.  
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